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 Martins, Mailson Santos. MOBILIZAÇÃO PARA EDUCAÇÃO POPULAR EM 

SAÚDE: Horto Medicinal e Discussões Prol Saúde. Monografia. Instituto de Biologia 

da Universidade Federal da Bahia, 2018.1. 

 

RESUMO 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 85% da medicina tradicional 

usada para cuidados básicos em saúde, realizada pela população de países em 

desenvolvimento, envolve plantas medicinais. Nesse contexto, se faz necessário instruir 

esse público sobre o uso adequado das plantas para fins terapêuticos. Este estudo tem por 

objetivo: promover educação popular em saúde aos frequentadores do Centro Social 

Urbano Major Cosme de Farias, localizado na cidade do Salvador-Ba, quanto ao uso 

apropriado das plantas medicinais. Sendo objeto de estudo: A implantação de um horto 

medicinal comunitário. Foi utilizada a estratégia metodológica pesquisa-ação, com ênfase 

na educação popular em saúde. A construção do horto se deu considerando questões 

sanitárias e a seleção de espécies vegetais para implantação do horto foi feita a partir da 

abordagem etnodirigida. A coleta de dados se deu através da mobilização para a educação 

popular em saúde com atividades em campo, entrevistas, trabalho com jardinagem, rodas 

de conversa, inclusão dos participantes no processo de construção do horto medicinal 

buscando a corresponsabilidade. O horto foi implantado com diversas práticas de cultivo 

e realizado educação popular em saúde com a comunidade local. A mobilização quanto a 

construção do horto medicinal não ocorreu como o esperado. A comunidade mostrou-se 

pouco interessada nos benefícios que poderia desfrutar com a implantação de um horto 

medicinal. A maioria dos espaços educativos em ambiente fechado se mostraram mais 

produtivos, pois geralmente teve presença e participação dos envolvidos. A mobilização 

em saúde caracteriza-se como um processo complexo. O horto medicinal se mostra como 

um instrumento positivo em gerar discussões prol educação popular em saúde dos 

indivíduos envolvidos. Porém é necessário contemplar o público alvo despertando o 

interesse de tal modo que possa potencializar uma ação mobilizadora educativa em saúde. 

DESCRITORES:  Educação em saúde; Fitoterapia; Mobilização; plantas medicinais                   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This work was based on popular health education and health mobilization was a complex 

process. The mobilization in health occurred in the process of construction of a medicinal 

garden in an Urban Social Center of the city of Salvador-Ba. The construction of the 

garden was based on technical-biological biological concepts. The vegetable garden 

proved to be a tool to promote health discussions. The work is relevant because the World 

Health Organization (WHO) estimates that 85% of traditional medicine used for basic 

health care by the population of developing countries involves medicinal plants. This 

study aims to: Promote health education to the residents of the Centro Cosano de Farias 

Urban Social Center regarding the appropriate use of medicinal plants. Being object of 

study: The implantation of a community medicine garden. The methodology-research-

action strategy was used, with emphasis on popular education in health, the construction 

of the vegetable garden was considered sanitary questions and the selection of vegetable 

species for the implementation of the garden was done from the ethnodirigida approach. 

Data collection was done through mobilization for popular health education with field 

activities, interviews, work with gardening, talk wheels, inclusion of the participants in 

the process of construction of the medicinal garden seeking co-responsibility. The 

vegetable garden was implanted with several cultivation practices and carried out popular 

health education with the local community. The mobilization regarding the construction 

of the medicinal garden did not occur as expected. The community showed little interest 

in the benefits it could enjoy with the implementation of a medicinal garden. Most of the 

educational spaces in the closed environment were more productive, since it was 

generally attended by those involved. The medicinal garden shows itself as a positive 

instrument in relation to generating popular health education discussions for the 

individuals involved. However, it is necessary to contemplate the target public by 

arousing the interest in such a way that it can potentiate a mobilizing educational action 

in health. 

DESCRIPTORS: Health education; Phytotherapy; Mobilization; medicinal plants.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 

 

 

Este trabajo se basó en la educación popular en salud siendo la movilización en salud un 

proceso complejo. La movilización en salud ocurrió en el proceso de construcción de una 

huerta medicinal en un Centro Social Urbano de la ciudad del Salvador-Ba. La 

construcción de la huerta se basó en conceptos técnicos y científicos biológicos. La huerta 

se mostró como un instrumento promotor de discusiones en salud. El trabajo se hace 

relevante, pues la Organización Mundial de la Salud (OMS) estima que el 85% de la 

medicina tradicional usada para cuidados básicos en salud, realizada por la población de 

países en desarrollo, involucra plantas medicinales. Este estudio tiene por objetivo: 

Promover educación en salud a los asistentes del Centro Social Urbano Mayor Cosme de 

Farias, en cuanto al uso apropiado de las plantas medicinales. Siendo objeto de estudio: 

La implantación de una huerta medicinal comunitaria. Se utilizó la estrategia 

metodológica investigación-acción, con énfasis en la educación popular en salud, la 

construcción de la huerta se dio considerando cuestiones sanitarias y la selección de 

especies vegetales para implantación de la huerta fue hecha a partir del abordaje 

etnodirigida. La recolección de datos se dio a través de la movilización para la educación 

popular en salud con actividades en campo, entrevistas, trabajo con jardinería, ruedas de 

conversación, inclusión de los participantes en el proceso de construcción de la huerta 

medicinal buscando la corresponsabilidad. La huerta fue implantada con diversas 

prácticas de cultivo y realizado educación popular en salud con la comunidad local. La 

movilización en cuanto a la construcción de la huerta medicinal no ocurrió como se 

esperaba. La comunidad se mostró poco interesada en los beneficios que podría disfrutar 

con la implantación de una huerta medicinal. La mayoría de los espacios educativos en 

ambiente cerrado se mostraron más productivos, pues generalmente tuvo presencia y 

participación de los involucrados. La huerta medicinal se muestra como un instrumento 

positivo en relación a generar discusiones para la educación popular en salud de los 

individuos involucrados. Pero es necesario contemplar al público objetivo despertando el 

interés de tal modo que pueda potenciar una acción movilizadora educativa en salud. 

DESCRIPTORES: Educación en salud; fitoterapia; movilización; plantas medicinales. 
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1.0- INTRODUÇÃO 

  

A criação de políticas especificas veio atender a incorporação da fitoterapia no 

SUS tais como: Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) e 

Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) (BRASIL, 2006). As 

diretrizes dessa última encontram-se organizadas no Programa Nacional de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) em ações e metas para as diversas instituições 

envolvidas (BRASIL, 2009). Nos últimos anos muitas normatizações foram publicadas 

pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. A Portaria nº 886 de 2010 que 

Institui a Farmácia Viva no âmbito do Sistema Único de Saúde, ressalta a necessidade de 

profissionais, como biólogo para realizar o cultivo e a identificação botânica das espécies 

medicinais (BRASIL, 2010).  

Para orientar essas atividades, ainda no âmbito das Farmácias Vivas no SUS, em 

julho de 2013 foi publicada a Resolução da Diretoria Colegiada- RDC nº 18, que dispõe 

sobre as Boas Práticas de Processamento e Armazenamento de Plantas Medicinais, 

Preparação e Dispensação de Produtos Magistrais e Oficinais de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos em Farmácias Vivas no âmbito do Sistema Único de Saúde. (BRASIL, 

2013). 

Para contribuir com uma fitoterapia racional e diminuir lacunas que possam 

comprometer a qualidade dessa prática; em vista a estimativa da OMS de que 85% da 

medicina tradicional usada para cuidados básicos em saúde, realizada pela população de 

países em desenvolvimento, envolve plantas medicinais; outros documentos foram sendo 

elaborados pelo Ministério da Saúde para orientar a manipulação das preparações 

extemporâneas, propor uma padronização desses preparados fitoterápicos, 

principalmente para os programas de plantas medicinais e fitoterápicos dos serviços 

públicos de saúde bem como apoiar os movimentos sociais e as ações em educação 

popular em saúde como a iniciativa proposta do trabalho em questão (Neves, 2001). 

A mobilização em saúde é um processo complexo e se configura a partir da 

educação em saúde e pela educação popular. De acordo a ideologia freireana, o objetivo 

da educação popular em saúde não é formar sujeitos polidos,  mas ajudar as classes mais 

humildes na conquista de sua autonomia e de seus direitos, sempre respeitando os 

conhecimentos dos participantes da comunidade envolvida e sua realidade de vida, para 
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a partir  de então  expor novos conceitos e por sua vez assim ampliar  os conhecimentos, 

construindo uma rede de integração de informações e fortalecimento dos vínculos entre 

os profissionais e a comunidade (MACIEL, 2009). 

Nesse contexto, a formação técnica e científica sobre plantas medicinais tem 

interessado aos cidadãos e estudantes de diversos cursos da Universidade Federal da 

Bahia (UFBA). A universidade tem ampliado significativamente a adesão ao estudo em 

pesquisa e extensão dos diversos segmentos que a área de plantas medicinais e 

fitoterápicos oferece. O Programa de Extensão Permanente Farmácia da Terra da 

Faculdade de Farmácia da UFBA, vem implantando um Horto de Plantas Medicinais 

como parte de uma Farmácia Viva, na área que circunda a Faculdade de Farmácia no 

Campus de Ondina – UFBA de onde as mudas, material didático e produtos para 

dispensação são elaborados.  

Segundo Kwamoto (1995), as ações educativas em saúde passam a ser definidas 

como um processo que objetiva capacitar indivíduos ou grupos para contribuir na 

melhoria das condições de vida e saúde da população. Tais ações devem ser capazes de 

estimular a reflexão crítica das causas dos seus problemas bem como das medidas 

necessárias para sua resolução. Assim, podem ser desenvolvidos, concomitantemente às 

atividades que ocorrem no Centro Social Urbano Major Cosme de Farias (CSU), espaços 

educativos de troca de experiências comuns com os usuários sobre as plantas medicinais, 

possibilitando a interação entre os saberes do conhecimento popular com os saberes 

técnicos científicos em saúde. Dessa forma transformando um espaço de convivência e 

lazer, num local para educar em saúde. 

 

Esse, trabalho expõe como objeto de pesquisa: A implantação de um Horto 

medicinal comunitário, como ferramenta para alcançar o objetivo de promover educação 

popular em saúde aos frequentadores do Centro Social Urbano Major Cosme de Farias 

quanto ao uso apropriado das plantas medicinais. 

 

 

2.0- REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1- EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE
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A educação é considerada um bem capaz de contribuir para o desenvolvimento de 

um indivíduo do ponto vista de vários aspectos. Pessoas com um nível escolar mais 

elevado possuem melhores condições socioeconômicas, de saúde e podem desfrutar de 

uma vida com acesso a mais lazer. A educação também é uma ferramenta de 

transformação coletiva. Alguns países possuem uma história inspiradora de reconstrução 

e desenvolvimento após a valorização e valoração deste setor. A Comissão Econômica 

para América Latina e o Caribe (CEPAL) mostra em seu relatório que a desigualdade de 

renda medida pelo “Índice de Gini”, um instrumento matemático utilizado para medir a 

desigualdade social de um determinado país, diminuiu em 10% entre 1999 e 2013, como 

resultado de medidas expansivas da educação secundária aliadas a outros feitos 

(ALONSO, 2016). 

A  Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (PNEP-SUS) de 19/11/2013,  sugere um plano operativo para implementação 

da educação popular em saúde, dentre uma série de marcos regulatórios para o SUS, 

criado pelo de Decreto N° 7.508, ratifica os princípios do SUS e se mostra como uma 

política capaz de contribuir para a melhoria da qualidade de vida e para a  diminuição das 

equidades sociais, integrando os saberes populares as práticas dos serviços de saúde, 

intensificando a mobilização e protagonismo popular no conhecimento e defesa de seus 

direitos. Esta política tem como objetivo geral Implementar a Educação Popular em Saúde 

no âmbito do SUS, contribuindo com a participação popular, com a gestão participativa, 

com o controle social, o cuidado, a formação e as práticas educativas em saúde (BRASIL, 

2013) 

Dessa forma a PNEP-SUS reconhece e legitima conhecimentos, valores e formas 

de cuidado em saúde. Uma vez que considera as peculiares maneiras de cuidado, 

manifestadas nas práticas vivenciadas pelos raizeiros, benzedeiras, erveiros, curandeiros, 

parteiras, práticas dos terreiros de matriz africana, indígenas dentre outros. Compreende 

tais práticas como mediadoras dos saberes técnico-científicos e popular, outrora 

desconsideras pelas instituições e órgãos oficiais. A consideração da integralidade dos 

sujeitos pautadas na Educação Popular em Saúde mostra-se significativamente promotora 

de ações e serviços de saúde (BRASIL, 2013)
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A Educação popular surge no Brasil na década de 60. Inicialmente como educação 

de base, posteriormente como educação libertadora e por fim com a denominação de 

educação popular. Surge como um movimento de educadores que disseminam uma 

educação com essência ideológica política de organização e mobilização da classe 

popular com a finalidade de transformar a configuração de sociedade capitalista em outra 

forma. A partir da luta de classes e mudanças profundas na ordem social, cultural política 

e econômica contemporânea (BRANDÃO, 1984). 

 A Educação popular é fundada nos movimentos e centros de cultura popular: 

movimentos de cultura popular, centros populares de cultura, serviços de extensão de 

universidades federais (como o da universidade de Pernambuco, desenvolvida por Paulo 

Freire), movimentos de educação de base, entre outras formas de organizações do povo. 

Tem sua ascendência como fruto da conjunção entre períodos de governos populistas; a 

produção acelerada de uma intelectualidade estudantil, universitária, religiosa e 

partidariamente militante e; a conquista de espaços de novas formas de organização das 

classes populares (BRANDÃO, 1984).  

Atualmente a educação popular se diversificou em seus objetivos deixando de 

ser somente caracterizada pela questão ideológica pautada na luta de classes.  

No Brasil, com o início do processo de redemocratização instaurado nos 

anos de 1980, a Educação Popular vai se afirmando de modo mais 

aberto e ampliado, configurando-se não apenas nos movimentos de 

resistência, mas passa a ser incorporada a trabalhos sociais de muitas 

organizações não-governamentais, bem como, por órgãos de governo e 

experiências institucionais em escolas, universidades e alguns serviços 

de saúde e assistência social.  

Assim, a Educação Popular é compreendida como perspectiva teórica 

orientada para a prática educativa e o trabalho social emancipatórios, 

intencionalmente direcionada à promoção da autonomia das pessoas, à 

formação da consciência crítica, à cidadania participativa e à superação 

das desigualdades sociais. A cultura popular é valorizada pelo respeito 

às iniciativas, ideias, sentimentos e interesses de todas as pessoas, bem 

como na inclusão de tais elementos como fios condutores do processo 

de construção do trabalho e da formação, (BRASIL, 2013). 

 

Assim o tema perpassa pela educação de grupos menos favorecidos e, por vastos 

objetivos voltados para a educação popular.
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2.2- O HORTO  

 

Um horto se caracteriza como ferramenta capaz de proporcionar diferentes e 

variadas abordagens relacionadas a saúde humana e ambiental, pois o seu processo de 

construção e manutenção com os indivíduos envolvidos pode contribuir para o 

fortalecimento da segurança alimentar e nutricional, consumo sustentável, saúde mental 

das pessoas envolvidas entre outras questões de saúde individual e coletiva (COSTA et 

al, 2015). (APÊNDICE I). 

De tal maneira através de espaços informativos didáticos sobre temas como 

agrotóxicos, nutrição através dos vegetais e sustentabilidade é possível discutir sobre tais 

assuntos e informar numa perspectiva dialógica. Nesse contexto o autor deste texto 

acredita que o horto serve como instrumento capaz de fornecer benefícios de forma direta 

e indireta à saúde dos envolvidos em sua construção e manutenção.  

 

2.3- BENEFÍCIOS DE UM HORTO MEDICINAL COMUNITÁRIO 

 

Um horto medicinal além do suporte terapêutico favorecendo à comunidade, 

também pode proporcionar espaços educativos prol saúde dos envolvidos na construção 

da mesma. Nesta perspectiva é possível informar, além dos temas citados acima, também 

sobre uso de chás, formas de preparo, cuidados que devem ser tomados quando utilizados, 

interações que podem vir a ocorrer com medicamentos, de forma geral o uso apropriado 

de plantas medicinais. 

 

2.4- IMPLANTAÇÃO E CULTIVO DO HORTO MEDICINAL 

 

O local a ser implantada o horto, foi escolhido considerando questões sanitárias: 

local sem a presença de roedores e alcance de animais domésticos, bem como livre de 

contaminantes e poluentes com base nas boas práticas agrícolas para cultivos medicinais 

(BRASIL, 2006).  (APÊNDICE II)
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As condições ambientais que mais se relacionam com o crescimento e 

desenvolvimento das plantas são: o fotoperíodo, a disponibilidade de luminosidade, a 

temperatura e umidade. O local de origem de cada espécie possui as melhores condições 

para seu desenvolvimento, pois os fatores ambientais naturais de origem estão atrelados 

a história evolutiva de cada espécie. Uma vez que cada espécie de vegetal possui 

características intrínsecas adaptativas que foram selecionadas no curso da evolução e lhes 

permitem lidar com tais fatores nos quais evoluiu ou seja são espécies adaptadas a 

determinados ambientes com fatores bióticos e abióticos próprios. Muitas espécies 

medicinais cultivadas no Brasil são plantas que foram introduzidas e pelo fato de se 

adaptarem bem ao ambiente são denominadas naturalizadas. Esses tipos vegetais 

cultivados em ambiente natural, fora do local de origem, não encontram as características 

ambientais ideais e, portanto, podem não alcançar ou apresentarem dificuldades em 

alcançar um desenvolvimento pleno, podendo assim, muitas espécies não florirem ou 

mesmo tornar algumas sementes inviáveis. São exemplos: o alecrim (Rosmarinos 

officinalis L.) e o manjericão (Ocimum basilicum L.).  

 

2.5- SOLO 

O solo deve ser fértil para sucesso de qualquer cultivo, em especial a produção de 

ervas medicinais tem sua qualidade interferida por esse fator, uma vez que a quantidade 

de princípios ativos produzidos nos vegetais serão proporcionais a fertilidade do solo 

(BRASIL, 2006). Outro fator que interfere na produção de bioativos pelas plantas é o pH 

do solo, uma vez que solos ácidos aumentam a solubilidade dos nutrientes. O solo deve 

ser analisado e de acordo ao seu nível de acidez – característica de solos brasileiros, feita 

a devida correção do pH inferido usando calcário. Dessa forma, solos com pH próximo 

ao valor 7, diminui a lixiviação dos nutrientes, pois muitos compostos em formas que 

podem ser   absorvidas pelas plantas são menos solúveis em solo com pH superior a 6. 

Entretanto a alteração do pH pode ocorrer concomitante a disponibilidade de outros 

nutrientes. A maioria dos nutrientes necessários a planta estão disponíveis na faixa de pH 

5,5 a 6,5 (TAIZ; ZEIGER, 2013).   

 

2.6- ADUBAÇÃO
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A adução correta é uma prática eficiente para tornar um solo fértil. Antes de iniciar 

o plantio é elementar a adequada adubação. Em casos de produção comercial deve ser 

feita análise do solo para inferir a presença e quantidade de compostos fundamentais a 

boa produção de plantas medicinais, para atender a parâmetros estabelecidos pela 

Farmacopeia no que diz respeito presença de princípios ativos nas plantas (CARVALHO, 

2015). 

A adubação deve ser sempre orgânica, pois a adição de fertilizantes químico assim 

como outros produtos químicos como os defensivos agrícolas, já citados, interfere na 

produção pelas plantas de biomoléculas terapêuticas (LOPES et al, 2010). Além dos 

graves malefícios causados ao meio ambiente e ao ser humano.  

São recomendados estercos de diferentes tipos, tipos de terra vegetal, produto de 

compostagem entre outros. Deve se atentar para a produção de alguns tipos de adubos de 

que ocorre em detrimento do ambiental. O pó de rocha e o NPK são adubos minerais que 

são extraídos de forma a gerar um grande impacto ambiental caracterizando uma ação 

descomprometida em relação ao meio ambiente.  

 

2.7- ADUBAÇÃO VERDE  

 

A adubação verde é uma técnica usada para melhoramento da fertilidade do solo. 

Essa técnica agroecológica permite a ciclagem de nutrientes, controle de fitoparasitos, 

descompactação e aeração do solo entre outros benefícios. Tem sua importância na 

redução de custos na agricultura, assim como na preservação do meio ambiente, tendo 

em vista que a exclusão do uso de fertilizantes químicos, exclui também os riscos que 

podem advir do uso de tais produtos no ambiente (EMBRAPA, 2012). 

O nitrogênio é o elemento mineral que as plantas exigem em maior quantidade. 

Esse está envolvido em várias funções bioquímicas como formação de carboidratos, 

proteínas, ácidos nucléicos. Portanto considerado um macronutriente essencial para o 

crescimento e bom desenvolvimento vegetal (TAIZ; ZEIGER, 2013).   

 Neste tipo de manejo, são usadas espécies fixadoras de nitrogênio. Algumas 

espécies da família Fabaceae são bastante usadas para esse fim, devido a conhecida 

capacidade de fornecimento de nitrogênio para o solo com a liberação de exsudatos



16 
 

nitrogenados. Esse manejo pode ser feito antes do plantio das espécies a serem cultivadas, 

em consórcio ou ainda em rotação de cultivo. Espécies do gênero Crotalaria são bastante 

usadas na adubação verde o que permite maior suprimento de nitrogênio para as plantas 

do cultivo, pois além do aumento da fertilidade do solo também repele nematódeos 

indesejados no plantio (CARVALHO, 2015). 

 

 

2.8- PROJETO COMPOSTAGEM FRANCISCO 

 

Baseado numa encíclica lançada pelo Papa Francisco, onde atenta sobre as 

questões ambientais em especial para o problema dos resíduos sólidos. O Projeto 

Compostagem Francisco sob a coordenação da professora Zênis Novais da Rocha, lotada 

no Instituto de Química da UFBA, tem respaldo no tratamento dos resíduos sólidos 

orgânicos. Nesse projeto é gerado fertilizante orgânico composto a partir de resíduos 

sólidos provenientes de restos de alimentos oriundos dos restaurantes internos a UFBA – 

Campus Ondina e, outros próximos a universidade.   

 

Para a produção do fertilizante orgânico composto se usa resíduos de alimentos os 

quais podem conter: frutas, legumes, verduras, borra de café, pó de serragem, restos de 

alimentos cozidos e ossos (no referido projeto este último não se usa em função da baixa 

capacidade de um dos equipamentos).  

No processo, inicialmente, é efetuada uma triagem do resíduo que chega do 

restaurante universitário e cantina do Instituto de Biologia da UFBA. O resíduo de cascas 

de frutas e verduras é previamente triturado, em seguida o montante, 50 kg/dia, é 

misturado com 30 % de pó de serragem e transferidos para uma betoneira de 150 kg. O 

sistema é homogeneizado, pelo período de 10 minutos. Em seguida adiciona-se 7% em 

massa de um biodegradador que contém minerais inorgânicos os quais são 

macronutrientes agrícolas. Nesta 1a etapa a degradação (homogeneização por 10 

minutos) envolve reações ácido-base de Bronsted-Lowry entre o resíduo orgânico e o 

biodegradador. Após a degradação parcial, uma segunda etapa do processo envolve 

reações de oxirredução, na qual, parte do biodegradador, o qual não foi consumido na 1a 

etapa, reage com bioativadores (A-1 e A-2) sendo que: 1ª fase – mistura com A-1 (volume 
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de 60 mL) e o sistema é homogeneizado por 20 minutos, a reação libera calor e a 

temperatura do sistema atinge entre 85 oC.  Após 5 minutos de descanso, na 2ª fase 

adiciona-se A-2 (50 mL) e prossegue a homogeneização por mais 5 minutos. Segue-se 

uma 3ª etapa com a adição de um biofinalizador (10% em massa do resíduo) o qual 

enriquece a composição do adubo e deixa-o adequado para triturar. A homogeneização 

para essa etapa é feita em 10 minutos. O adubo é colocado em um local de ventilação 

apreciável e após 24 horas faz a adição de mais 60 mL do bioativador A-1, o mesmo se 

repete após uma semana. Após quinze dias tritura o fertilizante orgânico composto e o 

mesmo se encontra adequado para uso (ROCHA, 2017). 

 

2.9-CULTIVO ORGÂNICO LIVRE DE AGROTÓXICOS  

 

 Os produtos sintéticos usados para controle de pragas são denominados 

agrotóxicos de acordo as definições de Brasil, 2002. 

 

 Agrotóxicos e afins são produtos e agentes de processos físicos, 

químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no 

armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, 

na proteção de florestas, nativas ou plantadas, e de outros ecossistemas 

e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja 

alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação 

danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias 

e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores 

e inibidores de crescimento. 

 

O Brasil é considerado o maior consumidor de agrotóxicos do mundo desde 2008. 

Esse título se deve, entre outros fatores, ao aumento nos últimos anos do consumo de 

agrotóxicos e fertilizantes químicos na agricultura brasileira que ocorre 

proporcionalmente a expansão das monoculturas, cada vez mais dependentes dos insumos 

químicos (ABRASCO, 2015). 

O consumo médio de agrotóxicos cresceu entre 2002 e 2011 em relação a área 

plantada litros por hectare (l/ha). Tal aumento tem relação com a expansão do plantio da 

soja transgênica que eleva o uso de glifosato, maior resistência dos organismos 
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considerados danosos as lavouras, aumento de doenças nos cultivos demandando maior 

uso de agrotóxicos entre outras questões (ABRASCO 2012).  O incentivo promovido pela 

diminuição dos preços, aliada a isenção de impostos é também uma elementar 

engrenagem que faz com que os agricultores utilizem cada vez mais tais produtos em suas 

plantações (MACHADO; PIGNATI, 2011).  

 

 O uso indiscriminado e cada vez mais maior de agrotóxicos na agricultura 

brasileira, o que faz com que o país tenha o título de maior consumir do mundo, é algo 

extremamente preocupante, devido as consequências negativas graves que surgem a partir 

desse consumo. Uma das consequências é o aumento da insegurança alimentar fruto da 

presença elevada e constante de substâncias em fase de reavaliação ou descontinuidade 

programada, uma vez que oferecem elevado grau de toxicidade aguda comprovada, e 

causa problemas neurológicos, reprodutivos de desregulação hormonal, e câncer 

(ABRASCO, 2015). 
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Fonte: CARNEIRO, 2012. 

O Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, orienta o cultivo orgânico 

para fins terapêuticos (BRASIL, 2006). O uso de fertilizantes químicos, pesticidas, 

herbicidas, fungicidas entre outros produtos sintéticos para manejo/controle de pragas são 

condenados no cultivo medicinal. A Resolução da Diretoria Colegiada 26/2014 é a 

primeira a tratar sobre questão de qualidade envolvendo agroquímicos e afins em 

produtos e medicamentos fitoterápicos.  

                                      Conforme define o Art 1 e 2 desta resolução:  
Art1: “estabelece os requisitos mínimos para o registro e renovação de 

registro de medicamento fitoterápico, e para o registro, renovação de 

registro e notificação de produto tradicional fitoterápico”. 

Art2:  Esta Resolução se aplica a produtos industrializados que se 

enquadram nas categorias de medicamentos fitoterápicos e produtos 

tradicionais fitoterápicos.
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Define que empresas que comercializam tais produtos apresentem testes no que 

diz respeito a determinação de agrotóxicos e afins em seus produtos. 

 

 

2.10- FARMÁCIAS VIVAS 

 

As farmácias vivas são fruto de um projeto do professor Dr. Francisco José de 

Abreu Matos, criado na Universidade Federal do Ceará com o intuito de contribuir com 

a assistência farmacêutica para as comunidades mais carentes, preconizando as 

recomendações da OMS de valorização e utilização das plantas medicinais para uso 

terapêutico. O trabalho do professor Matos se caracterizou pela intensa pesquisa nas 

áreas: etnobotânica, e etnofarmacológica junto às comunidades, coletando informações 

da sabedoria popular, bem como pesquisas bibliográficas, taxonômicas e experimentais 

que culminou na seleção de mais de uma centena de espécies de plantas com respaldo no 

potencial de eficácia terapêutica e segurança de uso para compor o projeto primaz 

Farmácias Vivas (SANTOS; FONSECA, 2012). 

A coleta do conhecimento tradicional sobre as plantas e a devolução do 

conhecimento científico para a comunidade caracteriza o projeto com a sua peculiaridade 

de transitar entre os tipos de conhecimento - popular e científico e o legitima. Tal projeto 

ficou consagrado e tornou-se referência na região nordeste e em todo o Brasil. 

Segundo Ceará 2009, são 3 os modelos de farmácia viva:  

 

 Farmácia Viva I 

 Neste modelo, são desenvolvidas as atividades de cultivo, a partir da 

instalação de hortas de plantas medicinais em unidades de farmácias 

vivas comunitárias e/ou unidades do SUS, tornando acessível a 

população assistida a planta medicinal in natura e a orientação sobre a 

correta preparação e uso dos remédios caseiros. 

 

 

 

Farmácia Viva II 

Neste modelo, são realizadas as atividades de produção/ dispensação de 

plantas medicinais secas (droga vegetal). Para tanto, deve possuir uma 

adequada estrutura de processamento da matéria-prima vegetal, visando 

a tornar acessível a população a planta medicinal seca/droga vegetal. 

Poderá ainda desenvolver as atividades previstas no modelo.
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                                         Farmácia Viva III 

Este modelo se destina a preparação de “fitoterápicos padronizados”, 

preparados em áreas especificas para as operações farmacêuticas, de 

acordo com as Boas Práticas de Preparação de Fitoterápicos (BPPF), 

visando ao provimento das unidades do SUS. O modelo III poderá ainda 

realizar as atividades previstas para os modelos I e II.  

 

Neste trabalho será criado um horto de acordo ao modelo I, já explicado acima. 

 

3.0- METODOLOGIA  

 

3.1- CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O Centro Social Urbano Major Cosme de Farias foi fundado em 26 de março de 

1980. Está localizado na rua Luiz Anselmo, Bairro Luís Anselmo (adjacente aos 

bairros Bonocô e Vila Laura, sendo constituído também pelas localidades: Jardim Santa 

Teresa, Baixão e Vale do Matatu - Baixa do Tubo), Salvador – Bahia. O CSU possui uma 

quadra de esportes, uma academia, uma biblioteca e, outras instalações.  

No centro tem destaque o projeto denominado PELC da Superintendência dos 

Desportos do Estado da Bahia (SUDESB), consta com 7 funcionários e, 500 participantes 

que variam em faixa etária de crianças a idosos. O mesmo tem o objetivo de levar o lazer 

e o esporte a comunidade. As atividades desenvolvidas são: alongamento, dança, leitura 

criativa, teatro, futsal, ginástica e karatê. Embora o projeto seja aceito de forma positiva 

pela comunidade, a funcionária Cátia Cabral, coordenadora do PELC, em entrevista 

ressalta: “Caso fosse despendido um maior incentivo pelo governo, disponibilizando 

material e, melhor estrutura física para as atividades, o projeto seria mais produtivo e teria 

melhor efeito”. O local também é utilizado como ponto de encontro para reuniões de 

grupos da comunidade a exemplo do grupo de senhoras da terceira idade denominado 

Sempre Vivas.  Nas instalações do CSU também funciona, um Centro Municipal de 

Educação Infantil Centro Social Urbano Major Cosme de Farias e uma creche municipal. 

O CSU Major Cosme de Farias embora tenha projetos importantes em 

funcionamento não está em boas condições estruturais. Na área coordenada pelo governo 

do estado da Bahia é perceptível o sucateamento: salas com problemas na cobertura, onde 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bonoc%C3%B4_(Salvador)
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ocorre alagamento; crescimento da vegetação descontrolado, instalações elétricas 

comprometidas e, inexistentes em algumas salas; iluminação externa bastante precária, o 

que a noite, culturalmente, promoveu um ambiente de insegurança propício a ações 

criminosas como tráfico de drogas e homicídios, corriqueiros no local.  Existe também 

carência de material e funcionários para desenvolvimento das atividades.  

 

3.2- METODOLOGIA DE MOBILIZAÇÃO 

 

Foi utilizada a estratégia metodológica pesquisa-ação, com ênfase na educação 

popular em saúde. Tal estratégia consiste num método participativo que integra 

investigação e ação com os sujeitos da situação averiguada. Onde por meio do processo 

de reflexão da pesquisa e ação, novos conhecimentos são produzidos e busca-se a 

resolução coletiva dos problemas enfrentados (THIOLLENT, 2011).  

A seleção de espécies vegetais para implantação do horto foi feita a partir da 

abordagem etnodirigida a qual consiste na seleção de espécies de acordo com a indicação 

de grupos populacionais específicos em determinados contextos de uso, enfatizando a 

busca pelo conhecimento construído localmente a respeito de seus recursos naturais e a 

aplicação que fazem deles em seus sistemas” (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006). 

Também foi levado em consideração questões de saúde que afligem o grupo de estudo 

como a hipertensão.  

 

3.3- COLETA E ANÁLISE DE DADOS DA MOBILIZAÇÃO 

 

 A coleta ocorreu através da mobilização para a educação popular em saúde que 

foi realizada através de atividades em campo, entrevistas, trabalho com jardinagem, rodas 

de conversa   e inclusão dos participantes no processo de construção do horto medicinal. 

Como também investigação sobre como eles usavam as plantas medicinais. Os 

participantes informaram que usavam as plantas, como chás, banhos e infusões. Foi 

coletado valores da pressão sanguínea referente ao grupo de senhoras da terceira idade a 

partir de um livro controle onde é registrado os valores de pressão pelo próprio grupo 
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 Sempre Vivas. Através dos dados pode-se constatar casos de hipertensão (APÊNDICE 

III). 

 

3.4- METODOLGIA PARA CONSTRUÇÃO DO HORTO 

 

A construção do horto se deu considerando questões sanitárias: local sem a 

presença de roedores e alcance de animais domésticos, bem como livre de contaminantes 

e poluentes com base nas boas práticas agrícolas para cultivos medicinais (BRASIL, 

2006). Em seguida foi realizado a análise de pH do solo e foi verificado pH: 7,1. 

(APÊNDICE IV) 

 A fertilidade do solo da área foi melhorada com adição de fertilizante orgânico 

composto, produzido no Instituto de Química da UFBA.  Então foi construído o horto 

juntamente com o público do CSU, para então realizar o cultivo das mudas medicinais. 

 

3.5- COLETA E ANÁLISE DE DADOS PARA CONSTRUÇÃO DO HORTO 

 

A análise de pH do solo foi feita no Laboratório de Estudos do Petróleo do 

Instituto de Geociências – UFBA. Foram coletadas amostras de solo de 5 pontos do local 

em profundidade de 15cm totalizando 1kg de sedimento. As mostras foram 

homogeneizadas e o método de ensaio seguiu as determinações da EMBRAPA. 

 

4.0- RESULTADOS E DISCUSSÃO   

 

4.1- MOBILIZAÇÃO EM RELAÇÃO AOS ESPAÇOS EDUCATIVOS 

 

Envolveu-se os moradores do bairro, frequentadores do CSU, estudantes e 

profissionais do Centro Municipal de Educação Infantil Centro Social Urbano Major 

Cosme de Farias (CMEI CSU Major Cosme de Farias), membros do Projeto Esporte 
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Lazer da Cidade (PELC) da Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia situado 

nas instalações do CSU.   

Os espações educativos foram feitos concomitante a construção e manutenção do 

horto. Típico da metodologia pesquisa e ação e, também em outros ambientes fechados, 

que permitiram maior estrutura devido a necessidade de potencializar o entendimento e 

comunicação com as pessoas envolvidas.  

 A maioria dos espaços educativos em ambiente fechado se mostraram mais 

produtivos, pois geralmente teve presença e participação dos envolvidos. A exemplo do 

espaço criado para a mobilização com o grupo de senhoras da terceira idade denominado 

Sempre Vivas, cujas atividades permitiram levar a conhecer as plantas usadas pelas 

senhoras, o motivo do uso, a forma de preparo bem como algumas indicações. Nesse 

momento foi discutido uso adequado de plantas medicinais, preparo de chás e 

identificação de espécies medicinais que não devem ser utilizadas pela falta do 

conhecimento da eficácia e segurança.  (APÊNDICE V) 

Outra atividade que se mostrou muito produtiva, foi a realizada na escola com 

criança de 4 e 5 anos do CMEI CSU Major Cosme de Farias, sobre pediculose, onde foi 

explicado de maneira acessível a comunicação infantil através de cena teatral em 

linguagem para o público infantil, a respeito do tema (APÊNDICE VI). O espaço contou 

com a distribuição de pentes finos e xampu contra piolho preparado com Arruda (Ruta 

graveolens L.) que foi distribuído junto com a orientação em folder educativo para os 

pais, explicitando sobre a prevenção e maneiras adequadas de eliminar os piolhos 

(APENDICE VII). Em outro momento foi feita uma exposição em slide sobre as espécies 

vegetais que foram implantadas no horto com informações importantes da literatura sobre 

cada espécie, uso e outras questões, bem como o destaque para a presença das espécies 

presentes nos compêndios oficiais do Ministério da Saúde (Alpinia zerumbet – 

hipotensora e outras espécies), devido a maior garantia dessas terem eficácia e segurança 

a uso terapêutico em humano. 

 

 

4.2- MOBILIZAÇÃO EM RELAÇÃO A CONSTRUÇÃO DO HORTO. 
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Foram feitas diversas práticas de cultivo junto a comunidade buscando 

corresponsabilidade, que propiciou além de um momento de interação e aproximação 

entre os participantes, também serviu como potencial momento de aprendizado quanto ao 

cultivo, preparação de mudas, questões sanitárias envolvendo o manejo do horto e 

discussões sobre a fitoterapia. Alguns espaços educativos tiveram a participação das 

turmas: ACCS (atividade curricular em comunidade e sociedade) ENFB90 Envelheci, e 

agora? Construindo saberes e práticas para viver com qualidade na sociedade moderna da 

Escola de Enfermagem e, ACCS-FAR-454- Busca Racional de Novos Fármacos de 

Origem Vegetal da Faculdade de Farmácia. Caracterizando-se como um espaço educativo 

promotor do processo ensino-aprendizagem. (APÊNDICE VIII) 

Foram plantadas as espécies: Aloe vera L, Alpinia zerumbet Pers. B. L, 

Cymbopogon citratus (DC.) Stapf, Plectrantus barbatus Andr, Plectranthus amboinicus 

Lour, Solidago chilensis Meyen, Zingiber offilcinale Roscoe, em consórcio com distância 

de aproximadamente 30 centímetros uma das outras. Posteriormente cada espécie foi 

identificada com seu nome popular regional e científico. (APÊNCIDE IX) 

A mobilização quanto a construção do horto medicinal não ocorreu como o 

esperado. A comunidade mostrou-se pouco interessada nos benefícios que poderia 

desfrutar com a implantação de um horto medicinal. Poucas pessoas se mostraram 

motivadas no processo de construção do mesmo. A coordenação do CSU, no princípio, 

demonstrou bastante motivação, quando foi apresentada a proposta do trabalho, inclusive 

a mesma sugeriu vários locais dentro do CSU para a construção do horto, o que surtiu 

como um incentivo para a realização da pesquisa, porém no momento da execução das 

tarefas, se mostrou pouco interessada não apoiando as ações colaborativas para o 

desenvolvimento do trabalho.  

O ato de mobilizar justifica-se pelo despertar do interesse das pessoas, por algo 

que elas possam entender, aderir e posteriormente desenvolver. A semântica da palavra 

mobilizar reflete dar movimento a algo ou alguém, por em movimento ou circulação. 

Segundo Toro e Werneck (2004) a mobilização social se configura como uma ação de 

vontade das pessoas em torno de propósitos comuns, representada no processo de 

transformação das suas condições. Ainda de acordo o mesmo autor o ato de mobilizar 

ocorre quando um grupo de pessoas resolvem agir por objetivos comuns assumindo 

projetos mobilizadores participativos cujos resultados devem ser decididos e
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compartilhados por todos. Ora, pode ser entendido como um processo político atrelado a 

cultura, presente em todas as formas de organização e ações coletivas (Gohn 2008).  

 O processo de mobilização de um grupo social representa algo complexo o que 

envolve questões:  socias, de formação subjetiva de vínculos, políticas, econômicas, 

educativas e de interesses individuais e coletivos de grupos étnicos.  

 

 

6.0- CONCLUSÃO 

 

O horto medicinal se mostra como um instrumento positivo em relação a gerar 

discussões prol educação popular em saúde dos indivíduos envolvidos. Pois em seu 

processo de construção e manutenção possibilita a discussão de temas diversos 

relacionados a saúde como: uso adequado das plantas para fins terapêuticos; uso de 

agrotóxicos nos cultivos medicinais e na agricultura alimentícia, envolvendo por sua vez 

a questão da segurança alimentar; além da discussão sobre melhoramento nutricional 

através das plantas com potencial nutritivo. Porém é necessário contemplar o público alvo 

despertando o interesse de tal modo que possa potencializar uma ação mobilizadora 

educativa em saúde.  

O êxito em mobilizar um grupo de pessoas a partir do despertar de seus interesses 

é algo complexo, pois envolve a subjetividade humana. Uma ação mobilizadora em saúde 

pode não ter sucesso esperado por muitos motivos: o fato de não conseguir despertar o 

interesse do grupo em questão, estabelecimento de vínculo afetivo, falta de compreensão 

das pessoas envolvidas, recurso financeiro, tempo para realização da ação e outros.             

Como limitação dessa pesquisa, teve a escassez de material para construção do 

horto; o comportamento inadequado de alguns usuários que acessaram as plantas para uso 

próprio, sem autorização da coordenação do CSU, comprometendo o desenvolvimento 

do horto medicinal; o desinteresse e consequentemente a ausência de uma quantidade 

significativa de pessoas nos espaços educativos ao ar livre, onde foi feito o horto. Assim 

ocorreu prejuízo da comunicação em detrimento das questões ali discutidas.
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APÊNDICES 

APÊNDICE I 

O horto. 

 

 

 

 

 

APÊNDICE II 

 A implantação e cultivo do horto. 
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APÊNDICE III 

 

Tabela – Pressão sanguínea de senhoras da terceira idade. 

 

Fonte: BANCO DE DADOS DA PESQUISA: MOBILIZAÇÃO PARA EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE: 

HORTO MEDICINAL E DISCUSSÕES PROL SAÚDE.  

 

Nota: os nomes das participantes foram ocultados, por questões éticas. Sendo cada uma denominada com a palavra 

participante acrescida de um número arábico. 

 O símbolo (––), significa ausência da participante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESSÃO SANGUÍNEA (mmHg)  

Nome Idade Data - 

16/04/2018 

Data – 

21/05/2018 

Data – 

04/06/2018 

Participante 1 78 140 x 90 140 x 10 140 x 90 

Participante 2 78 130 x 90 140 x 10 130 x 80 

Participante 3 72 120 x 80 130 x 80 130 x 80 

Participante 4 77 130 x 90 130 x 90 130 x 80 

Participante 5 66 120 x 90 130 x 90 120 x 80 

Participante 6 68 130 x 90 120 x 80 120 x 80 

Participante 7 61 160 x 90 140 x 10 160 x 10 

Participante 8 79 130 x 90 130 x 90 130 x 80 

Participante 9 86 130 x 90 –– 150 x 90 

Participante 10 65 130x90 –– 130 x 90 

Participante 11 84 130 x 90 –– 130 x 90 

Participante 12 59 110 x 70 –– 110 x 70 

Participante 13 73 130 x 90 –– 130 x 90 

Participante 14 77 120 x 80 130 x 80 –– 

Participante 15 73 130 x 90 160 x 90 –– 

Participante 16 75 130 x 90 120 x 80 –– 

Participante 17 53 –– 170 x 90 140 x 90 

Participante 18 68 –– 130 x 90 –– 

Participante 19 77 –– 170 x 10 –– 

Participante 20 81 –– 130 x 80 –– 

Participante 21 75 –– –– 130 x 90 
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APÊNDICE IV 

Laudo da análise do pH do solo. 
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APÊNDICE V 

Mobilização para educação em saúde com o grupo Sempre Vivas. 
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APÊNDICE VI 

Mobilização para educação em saúde com as crianças do CMEI. 
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APÊNDICE VII 

Folder sobre pediculose. 
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APÊNDICE VIII 

Mobilização em relação a construção do horto. 
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APÊNDICE IX 

 

Fonte: REIS, M. C. P; LÉDA, P. H. O. Guia de Plantas Medicinais & Aromáticas. Rio de Janeiro. 2008. 

Nota: MFFB – Memento Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira. 

FFFB – Formulário Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira. 

O símbolo (––), significa ausência nos compêndios. 

 A. zerumbet.                                      P. amboinicus.                                                                                   

  A. Vera.                                             S. chilensis. 

 C. citratus.                                        G. Officinale. 

 P. barbatus. 
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